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A Marcha das Mulheres Negras por Reparação e Bem Viver é um
movimento político e social que reúne mulheres negras de todo o Brasil
para lutar contra o racismo, a violência e a desigualdade. 

Buscamos a reparação histórica, a garantia do Bem Viver — um direito a
uma vida digna, com acesso à saúde, educação e condições dignas de
trabalho — e a construção de um futuro mais justo para toda a sociedade.
Dez anos após levar mais de 10.000 mulheres à Brasília, voltamos às ruas
com ainda mais força. No dia 25 de novembro de 2025, reuniremos vozes
de todo o país em um ato político de alcance global. É nesse contexto de
mobilização e organização coletiva que damos vida ao nosso Manifesto
Econômico, um projeto político coletivo que afirma os caminhos da justiça
econômica a partir das nossas vivências e proposições. 

O Manifesto Econômico da Marcha das Mulheres Negras é um projeto
político e coletivo. Projeto, porque se propõe a projetar um novo marco na
forma como as relações econômicas estão estabelecidas no Brasil.
Político, pois mesmo em um contexto de graves retrocessos civilizatórios,
reafirma a urgência da reparação e do Bem Viver para a regeneração
das relações sociais, políticas e econômicas da população negra com o
Estado e suas instituições, empresas, financiadores, filantropos,
organizações da sociedade civil e demais atores do arranjo institucional
brasileiro. Coletivo, pois foi redigido por muitas mãos; mobilizou mais de
300 mulheres negras de todas as regiões do Brasil, por meio de 6
oficinas virtuais, 5 entrevistas e mais de 200 contribuições assíncronas —
recebidas por formulário, revisões de texto e e-mails. Foi construído com
muito respeito, buscando honrar os diversos saberes, experiências e
perspectivas. Mas reconhece suas limitações e, por isso, se estrutura sob
a premissa de constante evolução; buscando servir como o ponto de
partida para o reposicionamento da interseção entre raça, gênero e
economia no campo nacional e internacional. 

Nós, mulheres negras, trabalhadoras deste país, erguemos nossas vozes
para disputar os rumos da economia do Brasil: um país que é nosso, mas
que constrói sua riqueza sobre nós sem nos reconhecer no centro. 

da

02



03

Somos muitas e múltiplas. Somos mães, chefes e arrimos de família, de
todas as orientações sexuais e identidades de gênero. Somos filhas de
trabalhadoras domésticas, camelôs, agricultoras, parteiras, marisqueiras
e pescadoras. De enfermeiras, professoras, cuidadoras e cozinheiras. De
costureiras, operárias, artesãs e trabalhadoras do serviço público. De
mães de santo, líderes comunitárias e tantas outras que, em múltiplas
frentes, sustentaram e sustentam o país com seu trabalho. Dos pequenos
negócios, nas casas de família, nas empresas, no serviço público e na
filantropia; das águas, florestas, dos quilombos, dos terreiros, do campo e
da cidade. 

Somos nós mesmas, essas trabalhadoras, que sustentam o dia a dia do
país em jornadas invisibilizadas e desiguais. A economia brasileira se
constrói sobre nossos corpos e territórios, mas raramente nos reconhece
como sujeitas centrais dessa história. É da nossa realidade, marcada por
raça, gênero, classe, sexualidade e territorialidade, que emerge a força de
um outro horizonte econômico. 

Quando o preço da comida sobe, é no nosso prato que falta. Somos nós
que estamos na beira do fogão, dos restaurantes às casas de família, mas
que precisamos fazer malabarismos no supermercado para garantir a
alimentação de todos até o final do mês. 

Quando o desemprego persiste, nos lançamos igualmente sem medo e
sem segurança na informalidade para alimentar nossas famílias. Sem
condições básicas de seguridade social, sem licença, sem férias, sem 13°
e botamos nossos tabuleiros na rua e vendemos o almoço para pagar a
janta.

Quando a taxa de juros escala vertiginosamente, diminuindo nosso poder
de compra, nós somos as principais lançadas sem piedade ao
endividamento e ao desemprego. Quando o orçamento público é
cortado, somos nós que ficamos sem acesso a serviços essenciais, como
habitação, saúde, educação, transporte, entre muitos outros.

Quando a miséria e a insegurança se alastram, nós é que somos
submetidas à violência enfurecida, do crime e do Estado. Quando falta
luz, energia, água, saneamento básico, é no nosso bairro, e na nossa casa.
Quando a enchente arrasa, ou as chuvas arrastam casas, idem.
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Quando os latifúndios se expandem impiedosamente, são os nossos
territórios, que nos esforçamos tanto em preservar, que são ameaçados.
Quando a marginalização territorial afeta diretamente a segurança e o
Bem Viver das mulheres negras LGBTQIA+, o   enfrentamento às
violências e a expulsão urbana, apresentam seus espaços de
segregação econômica para estas. 

Quando emergências climáticas acontecem – na seca, na enchente, na
onda de frio ou de calor – seus efeitos não são distribuídos de forma
igual. Os territórios mais afetados são, em geral, os periféricos e de
maioria negra. Nesses lugares, são as mulheres negras, especialmente as
que chefiam famílias, que enfrentam os maiores impactos: perdem mais,
têm menos acesso a apoio e acumulam responsabilidades que já eram
desiguais.

É a partir dessa realidade que levantamos nossas vozes. 

Exigimos reparação. Isso significa reconhecer e enfrentar a dívida
acumulada ao longo de séculos pelo Estado brasileiro, por instituições
financeiras, empresas e demais atores que lucraram com a escravidão e
com a expropriação das populações negras. Essa responsabilidade
atravessa todo o período pós-escravidão e as repúblicas subsequentes,
marcadas pela ausência de medidas reparatórias e pela perpetuação
de desigualdades estruturais. Reparar exige assumir publicamente essa
dívida, preservar a memória da escravidão e do racismo, restituir
recursos expropriados, estabelecer regras de não repetição e
implementar medidas concretas de compensação. Significa, também,
realizar uma reforma agrária e urbana que assegure terra, moradia e
titulação de territórios quilombolas e de outras comunidades
tradicionais, além de expandir e garantir políticas de ações afirmativas
como mecanismos permanentes de justiça racial. Essas reparações não
podem ser pensadas sem a escuta ativa e o protagonismo político das
mulheres negras, que devem estar no centro da formulação de um novo
pacto econômico e social comprometido com a justiça e dignidade.

Exigimos Bem Viver. Isso significa afirmar um projeto político e
civilizatório que nasce das experiências e memórias de povos negros,
indígenas e comunidades tradicionais. Como prática cotidiana que
reorganiza a vida a partir da centralidade da existência, do cuidado e da
coletividade — em oposição à lógica de exploração, racismo e
acumulação capitalista.
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Do ponto de vista econômico, o Bem Viver significa colocar a vida acima
do lucro, reconhecendo que o trabalho não pode ser o único eixo que
orienta a sociedade; redistribuir a riqueza; valorizar o cuidado como
trabalho essencial e estruturante; reconhecer a natureza como sujeito de
direitos, preservando florestas, rios, águas e solos para as próximas
gerações; e substituir o individualismo alimentado pelo mercado por
práticas comunitárias e  solidárias. Ter tempo para viver, se alimentar,
cuidar e ser cuidada, trabalhar sem exaustão, andar livre em territórios
preservados e construir redes de solidariedade são direitos inegociáveis.
 
Para nós, reparação e Bem Viver caminham juntos. Reparar é enfrentar
a dívida histórica que o Brasil mantém com a população negra e Bem
Viver é transformar essa reparação em futuro, onde dignidade, justiça e
comunidade sejam o solo firme de onde partimos para existir e construir
coletivamente.

Há tempos denunciamos o que as estatísticas comprovam: nós, mulheres
negras, estamos nos maiores índices de vulnerabilidade econômica e
social do Brasil. Quase 80% das mulheres do país estão endividadas e
cerca de 30% têm dívidas em atraso, muitas vezes contraídas para
pagar comida e sobrevivência cotidiana¹. Esse endividamento, que
cresceu desde a pandemia, só se multiplica no contexto de juros altos e
perda de renda. Entre nós, mulheres negras, a precariedade é ainda mais
dura: 63% dos lares chefiados por mulheres negras vivem abaixo da
linha da pobreza²; quase metade de nós está na informalidade, sem
direitos trabalhistas ou seguridade social³: e 21% das mulheres negras
ocupadas sequer conseguem contribuir para a previdência. Somos
também a maioria entre as trabalhadoras domésticas e outras
ocupações de baixos salários  (IBGE, 2022). O resultado é um retrato da
desigualdade que nos atravessa: somos nós que sustentamos o país,
mas é sobre nós que recaem os custos mais altos da exploração, da
pobreza e da exclusão econômica.
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É para esse país, acostumado a nos ver nas piores estatísticas, que
anunciamos: estamos juntas, vivas e construindo futuros melhores. 

Somos também as mãos e mentes que constroem novos caminhos
coletivos. 

Estamos na economia solidária, com cooperativas, fundos de crédito e
redes de apoio que promovem renda e dignidade onde o Estado falha.
Estamos na incidência política que conquistou a Lei de Cotas, a reserva
de recursos para candidaturas de mulheres negras  e políticas
afirmativas que mudaram a composição das universidades e do serviço
público. Estamos na saúde, com a luta que assegurou a Política Nacional
de Saúde Integral da População Negra e seguimos exigindo respostas
frente à mortalidade materna de mulheres negras. Estamos na cultura e
na memória, preservando terreiros, quilombos e expressões artísticas
que são patrimônio, mas também tecnologias de futuro. Estamos no
enfrentamento ao racismo ambiental, defendendo territórios, florestas,
águas e cidades contra o avanço da especulação e da destruição.
Estamos no debate público, liderando reflexões sobre reparações, Bem
Viver e novos pactos econômicos fundados em justiça e redistribuição.
 
Somos nós que seguimos erguendo um Brasil que ainda não existe, mas
que já está sendo semeado por nossas mãos.

Por isso, erguemos também nossas propostas em sete eixos que reúnem
reivindicações e caminhos para transformar a economia brasileira e a
vida das mulheres negras, apresentados a seguir.
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EIXO 1 -
REPARAÇÃO
ECONÔMICA E
INSTITUCIONAL

Reparação institucional implica reunir esforços para enfrentar a
pilhagem econômica que sustentou a escravidão e o racismo no
Brasil. É redistribuir riqueza, taxar privilégios, responsabilizar
instituições e garantir que os recursos cheguem às mãos das
mulheres negras. Isso exige medidas concretas contra a
financeirização da vida e a construção de mecanismos estáveis que
blindem nossas conquistas contra retrocessos. Aqui afirmamos:
redistribuir é fazer justiça histórica.

1.1. TAXAR GRANDES FORTUNAS, HERANÇAS E ALTAS RENDAS PARA
FINANCIAR REPARAÇÃO

Instituir tributação progressiva sobre grandes fortunas, heranças, lucros e
dividendos. Essa medida é condição para redistribuir riqueza, reduzir
desigualdades históricas e devolver ao povo negro parte do que lhe foi
sistematicamente expropriado. Tributar quem concentra renda e
patrimônio é devolver à sociedade o que foi sistematicamente
expropriado e garantir recursos permanentes para políticas públicas
que promovam justiça racial.

1.2. CRIAR UM FUNDO NACIONAL DE REPARAÇÃO ECONÔMICA

Destinar os recursos provenientes da taxação de grandes fortunas, bem
como de receitas patrimoniais e multas a empresas e instituições que se
beneficiaram do racismo estrutural, a um fundo permanente de
reparação. Esse fundo deve ser gerido por um comitê paritário com
participação da sociedade civil e governança liderada por mulheres
negras, garantindo que possamos definir prioridades e acompanhar a
prestação de contas. Os recursos devem ser blindados contra cortes,
contingenciamentos e medidas de austeridade fiscal. 
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1.3. ESTABELECER GARANTIAS DE NÃO REPETIÇÃO COM
CONDICIONANTES ECONÔMICAS

Responsabilizar empresas, bancos, igrejas e instituições que
historicamente lucraram e ainda lucram com a escravidão, o genocídio e
a exploração de nossos territórios. Isso significa implementar medidas de
reparação coletiva e condicionar o acesso a crédito público, isenções
fiscais e licenças governamentais ao cumprimento de cláusulas
antidiscriminatórias, com metas verificáveis, planos de correção e
sanções rigorosas em caso de descumprimento. Não há justiça sem
responsabilização concreta.

1.4. AMPLIAR AÇÕES AFIRMATIVAS COM ORÇAMENTO E INDICADORES

Ampliar as ações afirmativas no serviço público, com políticas
específicas para o ingresso, permanência e ascensão de mulheres
negras em cargos de liderança e decisão. Essas políticas devem estar
acompanhadas de indicadores de equidade racial e de gênero e
mecanismos de monitoramento que garantam sua efetividade. 

1.5. RECONHECER A JUSTIÇA CLIMÁTICA COMO REPARAÇÃO

Reconhecer que enfrentar a crise climática é parte inseparável da
reparação histórica. Mulheres negras são as mais atingidas por
enchentes, secas e desastres ambientais, mas também são
protagonistas das estratégias de sobrevivência e cuidado em seus
territórios. Investir em justiça climática significa garantir financiamento
climático direcionado às comunidades mais vulnerabilizadas, investir em
adaptação climática que proteja vidas e assegurar que mulheres negras
participem da definição das políticas ambientais e econômicas.

1.6. IMPLEMENTAR PROGRAMAS DE PERDÃO DE DÍVIDAS COM
GARANTIA DE RECOMEÇO

Implementar um programa nacional de perdão e negociação de dívidas
que atingem mulheres negras em situação de maior vulnerabilidade,
LGBTQIA+, vítimas de violência e moradoras de quilombos. Esse
programa deve vir acompanhado de educação financeira gratuita e
acessível, mas também de mecanismos de limpeza real do nome,
garantindo que bancos e instituições financeiras deixem de usar
históricos já renegociados como barreira para o acesso a crédito,
investimentos e inclusão financeira.

08



1.7. FORTALECER EDUCAÇÃO E REDES DE APOIO

Investir continuamente na educação formal e profissional de mulheres
negras, da primeira infância à pós-graduação. Parte dos recursos
reparatórios deve ser destinada à ampliação do acesso a universidades,
ciência e tecnologia, com políticas que reconheçam e enfrentem as
desigualdades raciais desde cedo. É igualmente essencial apoiar
coletivos, redes de solidariedade, iniciativas culturais e de memória
negra como pilares de empoderamento, produção de conhecimento e
fortalecimento de vínculos comunitários.

1.8. CRIAR CONSELHOS E INSTÂNCIAS TERRITORIAIS DE REPARAÇÃO

Políticas de reparação devem ser construídas com protagonismo de
quem carrega em si as marcas da dívida histórica. Para isso, é necessário
instituir conselhos e instâncias territoriais de reparação nos níveis
federal, estadual e municipal, com presença obrigatória de mulheres
negras. Essas instâncias devem ter caráter deliberativo, orçamento
plurianual e atribuição de formular, monitorar e avaliar políticas públicas
de reparação, garantindo sua continuidade, efetividade e enraizamento
nos territórios.
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EIXO 2 -
TRABALHO
E RENDA

O Brasil foi erguido sobre o trabalho expropriado de mulheres
negras — trabalho doméstico, agrícola, urbano, intelectual e
comunitário, quase sempre imposto, mal remunerado e não
reconhecido. Até hoje, somos maioria nas ocupações mais
precarizadas e minoria nos espaços de decisão. Reparar essa dívida
histórica exige transformar radicalmente as relações de trabalho:
garantir remuneração digna, formalização e previdência, enfrentar
o racismo e o sexismo no mercado, reconhecer o cuidado como base
da economia e assegurar direitos às trabalhadoras em toda a sua
diversidade. 

2.1. GARANTIR EQUIDADE SALARIAL DE RAÇA E GÊNERO

Exigir do Estado e do mercado a garantia de salários iguais para
trabalho igual. Para isso, é necessário tornar públicas as faixas salariais
por cargo e nível, com recorte de raça/cor, e vincular a concessão e a
renovação de incentivos fiscais às empresas a resultados concretos na
redução das desigualdades raciais e de gênero na geração de
empregos. Essa política deve ser acompanhada de regulamentação,
fiscalização ativa do Ministério do Trabalho e controle social
permanente. As instituições que não cumprirem devem ser punidas,
enquanto aquelas que adotarem políticas efetivas de promoção de
mulheres negras devem receber incentivos tributários.  

2.2. AMPLIAR A PREVIDÊNCIA SOCIAL COM JUSTIÇA RACIAL

Criar um sistema simples e acessível para que trabalhadoras autônomas,
MEIs e estudantes contribuam com alíquotas reduzidas, menos
burocracia e mecanismos de fácil acompanhamento. A previdência deve
garantir licença-maternidade, auxílio-doença, proteção contra acidentes
e redes de segurança em contextos de crises, pandemias e desastres,
promovendo autonomia e dignidade para as mulheres negras. 10



O modelo atual ignora as desigualdades de expectativa de vida:
mulheres negras vivem menos e, mesmo quando conseguem se
aposentar, usufruem por menos tempo desse direito. Por isso,
defendemos a redução da idade mínima de aposentadoria, a criação de
pensão universal para mulheres negras acima de 50 anos sem contrato,
e regras específicas para quilombolas, reconhecendo a agricultura
praticada nas comunidades como comprovação para benefícios rurais.

2.3. REGULAMENTAR PROFISSÕES EXERCIDAS POR MULHERES
NEGRAS

Reconhecer e regulamentar ocupações exercidas há décadas por
mulheres negras, especialmente as LBTQIA+. Isso inclui garantir piso
salarial, jornada justa, direitos e acesso a crédito produtivo. É preciso
efetivar políticas que reconheçam diplomas internacionais de mulheres
negras migrantes e valorizar saberes de matriz africana, como o de
trancistas, parteiras, rezadeiras e griôs, fortalecendo a continuidade e a
dignidade desses ofícios. Isso inclui também trabalhadoras domésticas,
diaristas, ambulantes, trabalhadoras rurais e de terreiro, que
historicamente sustentam a economia popular sem direitos assegurados. 

2.4. RECONHECER O CUIDADO COMO TRABALHO 

Reconhecer que o cuidado, fundamental para a economia e para a
sustentação da vida, é feito majoritariamente por mulheres negras. É
preciso regulamentar ocupações e ampliar equipamentos públicos e
comunitários, como creches, lavanderias, restaurantes populares,
centros de cuidado a idosos e pessoas com deficiência. Profissões
invisibilizadas como doulas, parteiras tradicionais e catadoras de
materiais recicláveis devem ser reconhecidas como trabalho essencial,
com previdência social, contratos padrão e registro simplificado. Esse
reconhecimento deve alcançar também o cuidado não remunerado,
garantindo proteção social a quem sustenta a vida sem salário. Exigimos,
ainda, a realização de uma pesquisa nacional de uso do tempo com
comparabilidade internacional, para que o Brasil revele, diante do
mundo, a sobrecarga desigual que recai sobre as mulheres e assuma
compromissos para enfrentá-la. Essa produção de dados precisa vir
acompanhada de campanhas públicas para que os homens assumam
sua responsabilidade no cuidado.
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2.5. PROTEGER TRABALHADORAS CONTRA EXPLORAÇÃO 

É urgente combater todas as formas de exploração que atingem de
forma desproporcional mulheres negras, especialmente crianças,
adolescentes, gestantes e idosas. Isso inclui enfrentar a precarização, o
assédio, o trabalho infantil e doméstico não remunerado, as jornadas
exaustivas e as condições insalubres que continuam sendo
naturalizadas como parte do cotidiano das trabalhadoras. Exigimos
fiscalização efetiva, responsabilização de empregadores e a garantia de
direitos em todos os setores. Reparar também é proibir práticas como a
escala 6x1 e reorganizar a lógica do trabalho para que a vida não se
resuma a sobreviver entre jornadas. O tempo livre, o descanso e o
cuidado de si são dimensões econômicas fundamentais e devem ser
reconhecidos como parte do Bem Viver.

2.6. VALORIZAR O EMPREENDEDORISMO NEGRO E A ECONOMIA
SOLIDÁRIA

Fortalecer o empreendedorismo negro e expandir a economia solidária.
As mulheres negras têm criado caminhos próprios para sobreviver e
sustentar comunidades, seja na formalização de pequenos
empreendimentos, seja na construção de redes de economia solidária. É
papel do Estado reconhecer e apoiar esse movimento, garantindo
financiamento, formação, tecnologia e canais de comercialização, ao
mesmo tempo em que valoriza cooperativas, associações e iniciativas
comunitárias que mantêm territórios vivos.

2.7. ENFRENTAR OS DESAFIOS DA LONGEVIDADE 

Estruturar políticas de cuidado para a
população idosa, garantindo apoio às
famílias cuidadoras e ampliando serviços
públicos de saúde e assistência. O Brasil já
tem mais de 35 milhões de pessoas idosas,
sendo quase 5 milhões com 80 anos ou mais
— um grupo que cresceu 150% desde 2000 e
que depende cada vez mais de cuidados
permanentes. Esse cuidado, quase sempre
relegado às mulheres negras, precisa ser
reconhecido como responsabilidade
coletiva e sustentado por políticas públicas,
para que envelhecer não seja sinônimo de
abandono ou precariedade, mas de
dignidade e direito à vida plena.
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2.8. PROFISSIONALIZAR O ATIVISMO E VALORIZAR A JUVENTUDE
NEGRA

Milhares de jovens negras constroem, todos os dias, as bases do terceiro
setor e das organizações comunitárias no Brasil. São elas que mobilizam,
articulam, cuidam dos territórios e impulsionam transformações
profundas, muitas vezes sem contrato, salário justo e direitos garantidos.
Transformar o ativismo em caminho de profissionalização é reconhecer
essa militância como trabalho legítimo, com garantias trabalhistas,
proteção social e valorização. É assegurar que a juventude negra possa
viver com dignidade enquanto constrói, com suas mãos e saberes, o
futuro de todo o país. 

2.9. DEFENDER AS SERVIDORAS PÚBLICAS 

Garantir condições dignas para as servidoras públicas, reconhecendo
que são majoritariamente mulheres negras na linha de frente da saúde,
da educação, da assistência social e de outros serviços essenciais. No
entanto, enfrentam rotinas exaustivas, vínculos frágeis, baixos salários e
condições de trabalho precarizadas, muitas vezes agravadas pela
terceirização e pela lógica de austeridade. Reparar é garantir condições
dignas para essas servidoras, com estabilidade, concursos públicos,
valorização salarial e reconhecimento do papel fundamental que
desempenham.  

2.10. PROMOVER A EMPREGABILIDADE EM SETORES ESTRATÉGICOS

Investir na empregabilidade de mulheres negras é investir no futuro do
país. É urgente ampliar o acesso à formação técnica e profissional em
áreas estratégicas como tecnologia, saúde, economia verde e cultura,
com políticas afirmativas que enfrentem as barreiras estruturais de
entrada e permanência. Mulheres negras devem estar no centro das
transformações, ocupando posições de decisão, inovação e criação. 

2.11. COMBATER A VIOLÊNCIA PATRIMONIAL CONTRA MULHERES
NEGRAS 

Reconhecer a violência patrimonial como expressão do racismo
econômico é essencial para garantir autonomia financeira às mulheres
negras. Essa violência se manifesta na apropriação de salários, bens,
benefícios e heranças, minando o direito à propriedade e à segurança
material. É dever do Estado criar mecanismos de proteção,
responsabilização e reparação, com acesso à justiça, apoio jurídico e
políticas de garantia de renda e patrimônio. 
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EIXO 3 - POLÍTICA
MACROECONÔMICA

E FISCAL
O desenho da política macroeconômica define quem vive com
dignidade e quem segue pagando a conta de um sistema que
concentra riqueza. Para nós, reparação e Bem Viver implica romper
com a lógica que socializa perdas e privatiza ganhos. Queremos
uma macroeconomia que coloque a vida no centro, com crédito
justo, orçamento público blindado, tributação progressiva e
participação popular. Uma economia que não nos exproprie, mas
que reconheça nosso papel histórico e financie futuros coletivos.

3.1. REDUZIR OS JUROS PARA GARANTIR VIDA DIGNA

A manutenção da taxa Selic em patamares abusivos encarece o crédito,
sufoca pequenos empreendimentos, desestimula o trabalho e empurra
milhões de brasileiras ao endividamento. Quem mais sofre com essa
lógica são as mulheres negras, que sustentam famílias inteiras com
renda curta e crédito caro. Enfrentar a política de juros altos é enfrentar
uma engrenagem que perpetua desigualdades e concentra riqueza.
Exigimos uma política monetária orientada à vida, e não apenas à
rentabilidade do mercado financeiro. 
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3.2. FACILITAR O ACESSO A CRÉDITO

É preciso garantir acesso a crédito justo e desburocratizado para as
mulheres negras, com taxas reduzidas, garantias adaptadas à sua
realidade e critérios que não reproduzam o racismo estrutural. Os bancos
públicos devem cumprir esse papel estratégico e oferecer empréstimos
que fortaleçam a autonomia econômica, cortar tarifas abusivas e
expandir linhas de crédito produtivo popular. Isso inclui linhas específicas
para jovens negras, mulheres trans, mulheres quilombolas e
empreendedoras periféricas, acompanhadas de políticas de
capacitação, assessoria técnica e acompanhamento contínuo.  

3.3. BLINDAR O ORÇAMENTO SOCIAL

Reformar as regras fiscais é urgente para impedir que políticas
essenciais continuem sendo as primeiras a sofrer cortes. Saúde,
educação, assistência e proteção social não podem ser sacrificadas em
nome do equilíbrio fiscal. É preciso garantir recursos estáveis e
sustentáveis para políticas que amparem mulheres negras em toda a sua
diversidade — mães solo, mães atípicas, mulheres idosas, estudantes e
trabalhadoras. Nenhum ajuste pode ser feito às custas da nossa
sobrevivência.  

3.4. REDIRECIONAR GASTOS E SUBSÍDIOS

É preciso revisar os benefícios fiscais e subsídios que enriquecem
grandes empresas sem gerar empregos nem reduzir desigualdades. O
sistema tributário deve ser instrumento de justiça: isso significa reduzir
impostos sobre bens de consumo popular, ampliar a taxação sobre
produtos de luxo e transferir recursos públicos para alimentação
adequada, moradia digna, transporte acessível, saúde, creches e crédito
produtivo popular. São essas áreas que transformam, de forma imediata,
a vida das mulheres negras.
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3.5. ROMPER COM O CICLO DE DÍVIDAS

É urgente instituir um Programa Nacional de Anistia e Renegociação de
Dívidas que contemple mulheres negras em todas as fases da vida:
chefes de família, idosas, aposentadas, estudantes endividadas pelo
FIES e famílias que perderam moradia. A política de crédito no Brasil não
pode continuar aprofundando desigualdades e penalizando quem
sempre teve menos. Para além do alívio imediato, é preciso garantir
ferramentas estruturantes. Propomos a criação de um Sistema Único de
Educação Financeira Popular, com formação contínua nas escolas,
capacitação de professoras e professores e atendimento comunitário
para famílias negras. 

3.6. INSTITUIR ORÇAMENTOS SENSÍVEIS A RAÇA E GÊNERO

O orçamento público precisa ser instrumento de reparação. Isso exige
torná-lo sensível à raça e ao gênero, identificando com precisão quanto
se investe — e onde se investe — em políticas que impactam diretamente
a vida das mulheres negras. É necessário regionalizar os recursos,
priorizando periferias urbanas, quilombos, comunidades tradicionais e
demais territórios historicamente negligenciados. Transparência
orçamentária, indicadores de impacto e participação social permanente
devem ser pilares dessa transformação. Nenhuma decisão sobre
recursos públicos pode ser tomada sem escutar quem sente, todos os
dias, os efeitos da omissão do Estado. 

3.7. GARANTIR A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NEGRAS NAS
DECISÕES MACROECONÔMICAS

A política macroeconômica deve estar a serviço da criação de empregos
formais, protegidos e bem remunerados, com igualdade salarial, direitos
trabalhistas e previdenciários assegurados para mulheres negras. Isso
exige vincular metas econômicas ao combate às desigualdades
estruturais, colocando o trabalho digno no centro da estratégia de
justiça econômica. Investimentos públicos devem priorizar setores
estratégicos com alto potencial de geração de emprego e impacto
social, como educação, saúde, economia do cuidado e infraestrutura
comunitária. É nos territórios que a transformação começa: creches,
transporte público acessível, saúde integral e formação profissional são
pilares de um futuro onde a economia sirva à vida.
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EIXO 4 -
DIGNIDADE
Dignidade é ter terra, casa, comida, saúde, transporte e segurança
garantidos. É viver com estabilidade, e não à beira do improviso. É
existir sem que nossas vidas sejam marcadas pela falta, pela
incerteza ou pela violência. Para nós, dignidade é indissociável da
reparação; é devolver o que nos foi historicamente negado e
garantir que nunca mais sejamos as últimas da fila. 

4.1. DISTRIBUIR TERRA E ATIVOS PRODUTIVOS

A reparação passa pelo território: sem terra, não há liberdade nem
futuro. É urgente acelerar a titulação de territórios quilombolas, a
demarcação de terras indígenas e a regularização de comunidades
tradicionais, incluindo ribeirinhas, caboclas e de terreiro. É fundamental
reconhecer também os terreiros como territórios sagrados, protegidos e
garantidos pelo Estado contra depredação e violência, com acesso a
isenções de impostos e serviços básicos. Essa redistribuição precisa vir
acompanhada de crédito acessível, assistência técnica e infraestrutura,
para que a terra se traduza em renda, segurança alimentar, negócios
sustentáveis e territórios saudáveis. Também exige requalificar as
periferias, com obras de infraestrutura, iluminação pública, serviços e
habitações seguras.

4.2. GARANTIR MORADIA DIGNA E SEGURA

Promover condições de moradia digna e segura é enfrentar o racismo
que nos empurra para as piores condições habitacionais. Isso significa
priorizar programas de habitação voltados para mulheres negras,
especialmente chefes de família e idosas, com juros reduzidos, entradas
acessíveis e crédito para melhorias. Inclui também acelerar a
regularização fundiária em favelas e periferias, assim como imóveis
herdados que muitas vezes perdem valor por falta de documentação.
Moradia plena só existe quando articulada a políticas integradas que
garantam viver bem: creches próximas, oportunidades de trabalho e
serviços públicos de qualidade.
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4.3. TORNAR A ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL UM DIREITO GARANTIDO

Nossas mesas seguem marcadas pela escassez, pela má qualidade dos
alimentos e pelo racismo alimentar que define quem come o quê e a que
custo. Enfrentar essa realidade exige a criação de um Programa
Nacional de Redução do Preço dos Alimentos In Natura, com
fortalecimento das compras públicas da agricultura familiar e da
agroecologia, ampliação dos estoques reguladores e apoio direto a
cozinhas comunitárias, feiras populares e cooperativas de mulheres
negras. É preciso também investir em quintais produtivos, hortas
comunitárias e redes locais de abastecimento, que sustentam a vida nos
territórios. Zerar impostos sobre a cesta básica e tributar
ultraprocessados e produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente é
condição mínima para que a alimentação saudável seja, de fato, um
direito garantido a todas.  

4.4. UNIVERSALIZAR O ACESSO À ÁGUA, ENERGIA E SANEAMENTO

Universalizar o acesso à água, energia e saneamento é reconhecer que
dignidade começa pelo básico e que negar esses direitos é perpetuar o
racismo ambiental e estrutural. Isso significa garantir saneamento
decente em periferias urbanas, comunidades tradicionais e áreas rurais;
ampliar as tarifas sociais; e instituir mecanismos de isenção total para
famílias em situação de extrema pobreza. O financiamento dessa
infraestrutura deve vir de fundos setoriais e de políticas públicas
permanentes, blindadas contra cortes e descontinuidades. Nenhuma
família negra pode ser condenada a viver sem água limpa, energia
acessível, esgoto tratado e ambiente saudável.  

 4.5. GARANTIR TRANSPORTE PÚBLICO ACESSÍVEL E JUSTO

O transporte é parte da dignidade: não pode consumir metade da renda
nem impor horas de deslocamento exaustivo a quem já enfrenta
jornadas de múltiplos trabalhos. Para que a mobilidade seja, de fato, um
direito, é preciso garantir tarifas socialmente justas, financiadas por
quem ostenta os maiores privilégios, como carros de luxo, jatinhos e
iates. A mobilidade digna permite acessar toda a cidade com segurança
e liberdade. Isso exige enfrentar o assédio e a violência sexual nos
transportes públicos, garantir iluminação nas vias, investir em ciclovias e
assegurar transporte coletivo de qualidade nos territórios.  
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4.6. REESTRUTURAR O MODELO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

O arranjo de segurança pública brasileiro atual é responsável pelo
genocidio da população negra, que segue em curso, sobretudo contra
homens e meninos. Exigimos o fim dessa política de morte. Parem de nos
matar. Parem de matar nossos filhos e familiares. É urgente avançar na
desmilitarização das polícias, cortar os gastos com operações violentas
e investir em prevenção e políticas sociais enraizadas nos territórios.
Isso implica enfrentar a hipervigilância racista que criminaliza corpos e
comunidades negras, romper com a lógica punitiva da política nacional
de drogas e destinar os recursos de ativos apreendidos a fundos de
cuidado, proteção e reparação.  

4.7. FORTALECER A SAÚDE PÚBLICA COM JUSTIÇA RACIAL

Saúde é direito, não mercadoria. Sem enfrentar o racismo estrutural, esse
direito jamais será pleno. É urgente garantir a efetivação da Política
Nacional de Saúde Integral da População Negra, com orçamento
protegido, metas e políticas específicas que contemplem também
mulheres idosas, quilombolas, LBTQIA+ e outras populações em maior
situação de vulnerabilidade. Isso inclui a criação de programas
específicos de saúde mental para mulheres negras, com equipes
formadas por profissionais negras, capazes de oferecer acolhimento
livre de racismo. Saúde integral também é garantir espaços de bem-
estar, cultura e lazer, reconhecendo que o direito ao cuidado vai além da
sobrevivência.

4.8. REESTRUTURAR A ASSISTÊNCIA SOCIAL

Fortalecer o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é garantir
proteção a quem o Estado historicamente negligenciou. É necessário
assegurar orçamento estável e contínuo para os serviços de proteção
básica e especial, ampliando o acesso a programas voltados a mulheres
negras em situação de vulnerabilidade. Isso exige também a criação e o
fortalecimento de redes de apoio e proteção social que atendam com
dignidade mulheres negras idosas, mães solo, mães atípicas e mães com
deficiência, garantindo renda, apoio institucional e serviços de cuidado
que assegurem sua autonomia e Bem Viver, sem que sejam penalizadas
por dedicarem suas vidas ao cuidado de filhos e familiares.
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4.9. INVESTIR EM PERMANÊNCIA UNIVERSITÁRIA 

Assegurar que mulheres negras possam concluir seus estudos com
dignidade, por meio de bolsas, moradia, alimentação e apoio
pedagógico. Isso inclui políticas de cuidado com a saúde mental,
reconhecendo a sobrecarga e o racismo que atravessam a experiência
acadêmica. As universidades públicas, em especial, têm papel
fundamental: devem ser exemplo na implementação de programas de
permanência consistentes, mas também inspirar mudanças no setor
educacional privado, onde barreiras econômicas e sociais ainda excluem
a maioria. 
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EIXO 5 - INVESTIMENTO 
PÚBLICO

Durante décadas, os recursos do Estado foram usados para
concentrar riqueza, sustentar privilégios e negligenciar os territórios
onde vivem as mulheres negras. É hora de reverter essas
prioridades: o investimento público deve estar a serviço da
redistribuição, da justiça racial e do Bem Viver. Isso significa criar
fundos que nos fortaleçam, democratizar o crédito e o acesso aos
bancos, direcionar o poder de compra do Estado para nossos
empreendimentos, financiar a adaptação climática de nossos
territórios e ampliar a transparência sobre o direcionamento dos
recursos.

5.1. CRIAR FUNDOS DEDICADOS AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
DE MULHERES NEGRAS

Criar um Fundo Nacional de Desenvolvimento Econômico no BNDES, com
linhas reembolsáveis a juros diferenciados e linhas não reembolsáveis
em forma de subvenções, prêmios e bolsas produtivas. O fundo deve ter
governança participativa da sociedade civil, incluindo jovens negras, e
funcionar como fundo garantidor para reduzir riscos e baratear juros em
iniciativas como compra de terras, imóveis e investimento em
empreendimentos, cooperativas e negócios liderados por mulheres
negras. É também necessário destinar para esse fundo recursos de
empresas e instituições públicas que enriqueceram com a escravização,
vinculando o investimento ao reconhecimento da dívida histórica.
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5.2. DEMOCRATIZAR O CRÉDITO E O SISTEMA BANCÁRIO

As mulheres negras não podem seguir presas à lógica do microcrédito
que gera dívida ao invés de oportunidades. Democratizar o crédito
significa ampliar valores compatíveis com crescimento, acompanhados
de mentoria, educação financeira, acesso a propriedade intelectual e
tecnologia. É necessário criar linhas de crédito específicas para mães
solo, mulheres idosas e quilombolas, além de parcerias com fintechs e
bancos privados para reduzir barreiras de acesso. Bancos públicos
devem simplificar a formalização e abertura de contas para
organizações do terceiro setor, eliminando burocracias que hoje
impedem o recebimento de recursos.

5.3. DIRECIONAR O PODER DE COMPRA DO ESTADO

O Estado é um dos maiores compradores do país e seu poder de compra
precisa refletir o compromisso com a justiça racial. É fundamental
reservar parte das compras e contratos públicos para negócios
liderados por mulheres negras, com cadastro simplificado, prazos curtos
de pagamento e suporte técnico para cumprimento de requisitos.
Fomentar essa economia é garantir que o dinheiro público circule de
forma inclusiva, fortalecendo quem historicamente foi deixada de fora.
Isso inclui também estabelecer cotas para cargos comissionados e
terceirizados, além de condicionar incentivos fiscais à presença de
mulheres negras em posições de decisão. 

5.4. FINANCIAR A JUSTIÇA CLIMÁTICA

A crise climática não afeta a todos da mesma forma. Quilombos,
periferias urbanas e territórios indígenas estão entre os mais
impactados; e é lá que vivem muitas das mulheres negras que sustentam
a vida em contextos de vulnerabilidade ambiental. Financiar a justiça
climática é garantir que os recursos do financiamento climático nacional
e internacional cheguem a essas comunidades, com prioridade para
projetos de adaptação, infraestrutura resiliente, soberania alimentar e
transição energética. Isso exige participação ativa das populações locais
na definição das prioridades, reconhecimento de seus saberes e
protagonismo na construção das soluções. A transição ecológica precisa
ser antirracista e feminista: deve colocar as mulheres negras na liderança
de projetos de energia limpa, agroecologia, manejo sustentável da terra
e inovação em economia verde. 
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5.5. AMPLIAR A TRANSPARÊNCIA E OS DADOS SOBRE INVESTIMENTO 

É essencial publicar de forma recorrente dados sobre o acesso ao crédito por
mulheres negras: quantas foram atendidas, quanto foi investido, quais os
impactos em faturamento, geração de empregos e transformação social nos
territórios. Essas informações devem ser sistematicamente recortadas por
raça e gênero, permitindo o monitoramento público, a correção de
desigualdades e a responsabilização do Estado brasileiro. Sem dados, não há
política eficaz; e sem transparência, não há justiça.

5.6. FORTALECER O PAPEL DO ESTADO COMO INVESTIDOR 

O Brasil precisa de um Estado forte e comprometido com a população negra.
Isso exige retirar os investimentos sociais e de reparação do teto de gastos,
ampliar a infraestrutura social e urbana nas periferias e assumir a dívida
pública como instrumento de redistribuição, não de austeridade. Investimento
público é o caminho para reparar o passado e construir o Bem Viver. Essa
diretriz deve estar ancorada em compromissos já existentes, como o Estatuto
da Igualdade Racial, o Plano Nacional de Igualdade Racial (PIR) e o Plano
Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), além da aprovação da PEC 27
(PEC da Reparação).

5.7. FISCALIZAR OS RECURSOS DO SISTEMA S 

Garantir que os recursos públicos de natureza parafiscal, arrecadados
compulsoriamente para o Sistema S (como SESI, SENAC, SEBRAE), sejam
efetivamente direcionados às populações em vulnerabilidade, com
prioridade para mulheres negras. É preciso romper com a lógica de privilégios
e assegurar que esses fundos cumpram sua função social, financiando
educação profissional, apoio a empreendimentos, artesanato, cultura e
literatura, além de incubadoras e espaços de comercialização. A fiscalização
deve incluir transparência ativa, participação social vinculante e metas
consistentes de equidade racial e de gênero.

5.8. INVESTIR EM PRIMEIRA INFÂNCIA ANTIRRACISTA 

A primeira infância é decisiva para a saúde, a aprendizagem e o Bem Viver ao
longo da vida. No Brasil, o racismo atravessa todas essas experiências e
estrutura a falta sistemática de acesso a creches, serviços de saúde,
alimentação e ambientes seguros e adequados à infância. Estados e
municípios devem priorizar a elaboração de planos de primeira infância
antirracistas intersetoriais, com orçamento específico e o combate ao
racismo como componente indissociável. Esses planos devem reconhecer e
endereçar os desafios que afetam o desenvolvimento de crianças negras e
que o cuidado de crianças recai majoritariamente sobre mulheres negras,
quase sempre em condições de precariedade e invisibilidade. Investir em
creches públicas de qualidade, apoio às cuidadoras, alimentação saudável e
ambientes seguros é investir em justiça racial desde o começo da vida.
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EIXO 6 -
INVESTIMENTO 
PRIVADO

O setor privado construiu sua riqueza explorando nossos corpos,
territórios e saberes. Reparar exige que empresas, bancos,
indústrias e fundações reconheçam sua dívida histórica e assumam
compromissos concretos com a justiça racial. O investimento
privado deve promover transformações voltadas ao Bem Viver das
mulheres negras, com transferência direta de recursos,
fortalecimento de empreendimentos liderados por nós e
redistribuição real de poder. 

6.1. RESPONSABILIZAR O INVESTIMENTO PRIVADO PELA REPARAÇÃO

Empresas e instituições financeiras devem assumir publicamente a
dívida histórica com o povo negro e transformar parte de seus lucros em
investimentos diretos em projetos de mulheres negras. Isso significa criar
linhas permanentes de apoio a empreendimentos comunitários, fundos
de investimento inclusivos e mecanismos de crédito com juros reduzidos,
garantias alternativas e acompanhamento técnico.  

6.2. DIRECIONAR COMPRAS PRIVADAS PARA NEGÓCIOS DE MULHERES
NEGRAS

Reservar parte das compras de empresas para negócios liderados por
mulheres negras é medida concreta de inclusão. Isso exige cadastros
simplificados, prazos curtos de pagamento, paridade nos valores
contratados e subsídios específicos para fortalecer cadeias produtivas.
A cadeia de fornecimento privada precisa deixar de reproduzir
exclusões e se tornar instrumento ativo de redistribuição econômica.
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6.3. ATIVAR A FILANTROPIA COMO IMPULSIONADORA DA REPARAÇÃO

A filantropia deve assumir o seu papel no combate às desigualdades no
Brasil. Com compromisso e investimento estratégico, pode impulsionar
transformações sistêmicas que fortalecem a atuação de mulheres
negras. Mas, para que alcance a sua potência, deve ser capaz de
reconhecer a sua branquitude, seus privilégios e estruturas de poder que
ainda tem prejudicado o sucesso de iniciativas lideradas por mulheres
negras. É preciso assumir compromisso com a reparação real, alterando
a composição de conselhos e equipes; integrando os territórios como
protagonistas de seus processos de transformações; e transferindo
poder e recursos para as mãos de mulheres negras. Isso inclui a
sustentação de fundos permanentes, investimentos de longo prazo,
relações de confiança com mulheres negras e revisão das práticas de
seleção, monitoramento e avaliação, rompendo com métricas coloniais
que deslegitimam nossas formas de organização e impacto.
Organizações filantrópicas e investidores sociais privados alcançarão a
própria potência se colocarem mulheres negras no centro das decisões e
dos investimentos.

6.4. AMPLIAR A CONTRATAÇÃO DE MULHERES NEGRAS, ZELANDO
PELA QUALIDADE DE VIDA

Políticas de contratação precisam priorizar mulheres negras em todas as
áreas, inclusive nas carreiras estratégicas e tecnológicas, garantindo
salários dignos, progressão na carreira e ambientes de trabalho livres de
racismo. Isso implica exigir cotas raciais em empresas que prestam
serviços à administração pública e incentivar o setor privado a adotar
certificações de diversidade e inclusão. É fundamental também oferecer
condições específicas, como flexibilidade de jornada para mães de
crianças atípicas.

6.5. CRIAR COMISSÕES DE RESPONSABILIDADE SOCIAL COM
PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

A responsabilidade social das empresas não pode ser definida apenas
por elas mesmas. É necessário instituir comissões de acompanhamento
com participação deliberativa da sociedade civil, especialmente de
mulheres negras, para fiscalizar compromissos, avaliar resultados e
garantir transparência com recorte racial e de gênero. Só assim o
investimento privado cumprirá de fato um papel de reparação e
promoção do Bem Viver.
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6.6. RECONHECER A ECONOMIA DE COMUNIDADES TRADICIONAIS E DE
TERREIRO

O investimento privado deve também apoiar atividades econômicas
invisibilizadas, como o turismo religioso e cultural de povos de terreiro,
reconhecendo seu valor como patrimônio e fonte de renda. Proteger
esses espaços e fomentar iniciativas que surgem deles é parte da
reparação, garantindo dignidade às mulheres que sustentam esses
territórios com trabalho, arte e saberes ancestrais.

6.7. INVESTIR NO DESENVOLVIMENTO DE ORGANIZAÇÕES NEGRAS

As organizações da sociedade civil liderada por mulheres negras têm
contribuído sistematicamente para o combate ao racismo, alcançando,
gerando transformações em todo o território nacional. O fortalecimento
dessas organizações exige financiamento direto e plurianual. É preciso
sustentar equipes, infraestrutura, produção de dados, memória e
estratégias políticas que precisam de sustentação no longo prazo para
alcançarem seu potencial de transformação. Essas organizações já
garantiram avanços concretos em políticas de saúde, educação, cultura
e direitos humanos. Investir nelas é reconhecer sua centralidade histórica
e fortalecer quem está na linha de frente. 
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A arquitetura econômica internacional, assim como a doméstica,
está assentada sobre uma divisão racial e sexual do trabalho que
perpetua as desigualdades herdadas da colonização do Sul Global.
As regras que regem o comércio, o financiamento, a produção e o
desenvolvimento foram construídas à revelia das populações
negras, especialmente das mulheres. Por isso, exigimos que a
reparação histórica se torne um princípio transversal em todos os
tratados, acordos e políticas econômicas internacionais, partindo do
reconhecimento dos impactos da escravidão, do extrativismo e do
racismo estrutural nas relações entre países. É preciso garantir que
as mulheres negras estejam no centro das decisões globais sobre
justiça social, climática e econômica.  

7.1. REESTRUTURAR A GOVERNANÇA FINANCEIRA INTERNACIONAL

A arquitetura financeira global precisa ser redesenhada. É preciso
reestruturar a governança do FMI, do Banco Mundial e de outras
instituições financeiras internacionais para assegurar paridade do
Sul Global e lideranças feministas negras em espaços de decisão.
Essa reformulação deve incorporar critérios raciais e de gênero na
alocação de financiamentos, estabelecer metas específicas para
projetos que impactem mulheres negras e publicar dados
desagregados de raça e gênero sobre operações e resultados,
garantindo transparência e enfrentamento das desigualdades.

EIXO 7 - ECONOMIA
INTERNACIONAL 
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7.2. PROMOVER ECONOMIAS FEMINISTAS E COMUNITÁRIAS NO
SUL GLOBAL

As mulheres negras e os povos tradicionais do Sul Global já
constroem, há séculos, formas de economia baseadas na
solidariedade, na partilha, na reciprocidade e na sustentabilidade.
No entanto, essas práticas seguem sendo invisibilizadas e excluídas
dos circuitos de financiamento e reconhecimento internacional.
Promover economias feministas, comunitárias e territoriais é
reconhecer que existem outras formas de produzir, distribuir e
consumir, centradas no cuidado, no Bem Viver e na justiça social. Isso
implica priorizar o financiamento direto de cooperativas populares,
empreendimentos liderados por mulheres negras, iniciativas de
povos tradicionais, redes de agricultura agroecológica, moedas
sociais e circuitos de comércio justo Sul–Sul. Essas economias
precisam ser tratadas como estratégicas nas políticas de
desenvolvimento. 

7.3. DESCOLONIZAR O COMÉRCIO INTERNACIONAL

As regras atuais do comércio internacional seguem beneficiando
países ricos, corporações transnacionais e elites locais, enquanto
mantêm os países do Sul em posições subordinadas na cadeia
global de valor. Exigimos a reforma dos tratados e mecanismos de
comércio internacional, para que promovam soberania alimentar,
trabalho decente e fortalecimento de economias locais e
comunitárias. Também é urgente proteger mulheres que atuam no
comércio informal e transfronteiriço, muitas vezes expostas à
violência institucional, sexual e patrimonial nas fronteiras. Isso inclui
reconhecer e proteger formalmente essas trabalhadoras,
assegurando-lhes infraestrutura, segurança e direitos. 

7.4. REDUZIR A DEPENDÊNCIA FINANCEIRA E MONETÁRIA

A atual ordem financeira internacional perpetua a dependência dos
países do Sul Global em relação aos países do Norte. Defendemos a
desdolarização progressiva das economias do Sul e a criação de
mecanismos regionais de compensação, como sistemas de
pagamento em moedas locais ou comuns, que fortaleçam a
soberania macroeconômica e reduzam a vulnerabilidade cambial.
Corporações transnacionais e grandes conglomerados financeiros
devem ser responsabilizados pelos abusos fiscais e pelas
estratégias de planejamento tributário agressivo que enfraquecem
os Estados. 28



Defendemos um sistema de justiça tributária global, com regras que
garantam transparência, cooperação entre países e redistribuição de
receitas fiscais.  

7.5. REGULAR INVESTIMENTOS ESTRATÉGICOS E CADEIAS GLOBAIS
DE VALOR

Os investimentos estrangeiros diretos e os acordos comerciais em
setores estratégicos, como mineração, energia, terras raras e
tecnologias críticas, têm sido conduzidos sob uma lógica extrativista,
colonial e patriarcal. Essa lógica transforma territórios em zonas de
sacrifício, desaloja comunidades inteiras, degrada ecossistemas e impõe
às mulheres negras, quilombolas, indígenas e periféricas os impactos
mais violentos: perda de terras, doenças, trabalho precário, violência
sexual e destruição de modos de vida. É urgente estabelecer
mecanismos de regulação dos investimentos estrangeiros, com
salvaguardas sociais e ambientais obrigatórias, baseadas nos princípios
de justiça ambiental, direitos humanos e soberania popular. As cadeias
globais de valor devem ser revistas à luz da justiça racial e de gênero,
assegurando que as mulheres negras tenham condições dignas de
trabalho, remuneração justa, proteção social e voz nas decisões globais.

7.6. FINANCIAMENTO PARA INCIDÊNCIA INTERNACIONAL

As decisões tomadas em espaços
multilaterais moldam a economia, a política,
o clima e os direitos em todo o mundo. Estar
nesses espaços é estratégico para
denunciar desigualdades e disputar
recursos e narrativas. As mulheres negras já
cumprem esse papel: fomos protagonistas
em Durban, levamos o genocídio da
juventude negra à ONU, pautamos
reparações, clima e racismo ambiental. Mas
fazemos isso em condições de escassez,
sem apoio financeiro sistemático. É urgente
garantir fundos específicos e permanentes
para a incidência internacional de mulheres
negras. Isso significa custear viagens,
formações, participação em conferências,
redes de articulação global e produção de
conhecimento em diálogo com movimentos
de outros países do Sul. Sem mulheres
negras nesses espaços, não há justiça
internacional possível. 29
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Este manifesto é fruto de um processo colaborativo conduzido pelo
Comitê Nacional da Marcha das Mulheres Negras por Reparação e Bem
Viver, em parceria com o Instituto NoFront, sob a coordenação de Beatriz
Mendes Chaves, Gabriela Mendes Chaves, Janira Miranda, Juliana
Gonçalves, Maria Malcher, Naiara Leite e Valdecir Nascimento.

Foi construído a muitas mãos, vozes e territórios, reunindo o acúmulo de
dezenas de mulheres negras de diferentes trajetórias, que
compartilharam percepções, experiências e propostas. Cada
contribuição aqui registrada compõe a construção de um novo
paradigma de organização das relações econômicas.  

Agradecemos às organizações que caminharam conosco, fortalecendo
a mobilização que tornou esta construção possível, sobretudo ao Comitê
Impulsor Nacional da Marcha da Mulheres Negras, composto pela
Articulação de Mulheres Negras Brasileiras, Articulação Nacional de
Psicólogas(os) Negras(os) e Pesquisadoras(es) - ANPSINEP, Rede
Nacional de Lésbicas e Bissexuais Negras Feministas Autônomas,
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais
Quilombolas (CONAQ), Coletivo Nacional de Entidades Negras (Conen),
EGBE – Sociedade Afrobrasileira de Cultura, Fórum Nacional de Travestis
e Transexuais Negras e Negros (FONATRANS); Fórum Nacional de
Mulheres Negras; Fórum Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
dos Povos Tradicionais de Matriz Africana (FONSAN POTMA), Rede
Fulanas – Negras da Amazônia Brasileira, Movimento Negro Unificado
(MNU), Rede de Mulheres Negras do Nordeste; Rede Nacional de Mulheres
Negras no Combate à Violência. 

Agradecemos também às companheiras que generosamente dedicaram
tempo e contribuíram com seus saberes no processo de escutas
síncronas e assíncronas, em especial: Luciana Servo, Valdecir
Nascimento, Cida Bento, Suelaine Carneiro, Lucia Xavier, Caroline
Amanda Borges, Renata Oliveira, Taina Silva Santos, Clara Marinho
Pereira, Dirlene Silva, Cyntia Falcão, Ivana Xavier, Kenia Cardoso, Natália
Neris, Gabriela Ashanti, Irene Izilda, Marianna Assis, Salvelina de Souza,
Michely Ribeiro da Silva, Laissa Lima, Thalia Luz, Lídia Santos, Hellen
Nzinga, Camila Pedroso dos Santos, Laura Astrolábio dos Santos,
Floriceia Carvalho das Neves, Ester Oliveira Bayerl, Célia Santana Silva,
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Tainah Pereira, Luciara de Freitas, Miriam Conceição da Silva, Tânia
Marlise Sansone Rodrigues, Tânia Maria da Silva, Carmem Helena
Barbosa, Rosana Edna dos Santos, Érika Viviane Martins Batista
Trindade, Maria do Carmo Viana, Patrícia Wonglon Marques, Anaildes da
Conceição Cantanhede, Célia de Cássia Moura , María Paula Campos
Bibiano, Ana Paula M. Almeida, Maura Rosa de Paula Paz, Ivone Gedião,
Iranice de Lourdes da Silva Sá, Mirian Ferreira Amaral Espíndola e Souza,
Renata Beatriz da Costa, Jeusi Mônica Campos da Silva, Gabriela Silva
de Jesus, Lenilda Alacrino Maria Ferreira, Valéria Torres Natalia
Gonçalves de Sant'Ana, Marcia dos Santos do Nascimento, Marta
Santiago de Lima, Kethleen Santos dos Santos, Maria Bueno de Sousa,
Rosa Maria Francisca Tavares, Yannia Sofía Garzón Valencia, Átila Lima
Cerqueira, Adriana Odara Martins, Monica Maia, IYá Patrícia d’Xangô,
Joelma Karine da Silva, Tatiana de Oliveira Silva, Luiza Helena da Costa,
Rogéria Ferreira e Victória Souza.  

Agradecemos também as contribuições da servidora pública e
economista Roseli Farias que faleceu recentemente. À ela dedicamos
também essa construção inédita e histórica para mulheres negras. 

O Manifesto Econômico nasce da luta histórica da Marcha das Mulheres
Negras por Reparação e Bem Viver e se expande com a força de todas
que seguem em marcha hoje. Desejamos que seja ferramenta de
incidência política, capaz de orientar políticas públicas e disputar
prioridades no Estado. Além de ser ponto de partida para articulações
estratégicas entre movimentos, organizações e redes que fortalecem o
protagonismo das mulheres negras no Brasil e no mundo.  

Estamos vivas e seguimos em marcha por Reparação e Bem Viver.
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